
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892282 - SC (2024/0052518-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MOACIR OSMAR VIDAL FILHO
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

EDUARDO ANTUNES DA SILVA - SC070715
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO 
CONCOMITANTE COM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA.  RECONVERSÃO DA PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUSÊNCIA 
DE JUSTIFICATIVA. ARTS. 44, § 4º, DO CP, E 181 DA LEP.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO 
CONCOMITANTE COM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA.  RECONVERSÃO DA PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUSÊNCIA 
DE JUSTIFICATIVA. ARTS. 44, § 4º, DO CP, E 181 DA LEP.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Moacir Osmar Vidal Filho 

contra a decisão monocrática de minha lavra em que não conheci da impetração em 

razão da interposição concomitante de recurso especial e do presente habeas corpus 

(fls. 209/210).

O agravante alega, em síntese, que, considerando que a reconversão da 

pena cumprida em regime aberto para novamente restritivas de direito se deu de 

maneira desarrazoada, torna-se inviável aguardar a análise do pleito através da 

morosa via dos recursos especiais, que muitas das vezes não chegam em 

adequabilidade para análise pelos Superiores, por esbarrarem na forma (fl. 219).

Sustenta que a excepcionalidade justifica o uso do habeas corpus.

Afirma estar caracterizado constrangimento ilegal em razão da reconversão 

da pena restritiva de direitos em regime aberto.
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Pede o provimento do agravo regimental (fls. 215/223).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme expressei na decisão monocrática, o presente writ é incabível por 

consubstanciar inadequada impetração concomitante com o recurso próprio, tratando-

se de indevida subversão do sistema recursal e de violação do princípio da 

unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, contra uma única decisão judicial admite-

se, ordinariamente, apenas uma via de impugnação (AgRg no HC n. 837.330/DF, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/3/2024).

No caso, a defesa interpôs o AREsp n. 2.688.427/SC, versando sobre a 

mesma matéria.

Com efeito, é certo que caberia à defesa utilizar apenas um dos 

instrumentos disponíveis para atacar o acórdão proferido na origem, de maneira 

que eventual concessão da ordem não influenciará diretamente no status libertatis do 

réu no presente caso.

Ademais, não demonstrada a flagrante ilegalidade, visto que, nos termos do 

art. 44, § 4º, do Código Penal, e 181 da Lei de Execução Penal, a pena restritiva de 

direitos será convertida em privativa de liberdade se houver descumprimento 

injustificado, como in casu (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.869.620/GO, Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 10/6/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.282 / SC
Número Registro: 2024/0052518-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002632220208240023 2632220208240023 80001323420238240045

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

EDUARDO ANTUNES DA SILVA - SC070715
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MOACIR OSMAR VIDAL FILHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA RESTRITIVA DE DIREITOS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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